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 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Lindalva Soares Silva 

 
Em 10/02/2020 

 
 
 

Sentença               
 
 
RELATÓRIO 
 
 
   Trata-se de ação de responsabilidade civil por dano moral coletivo 
proposta por FEDERAÇÃO ÚNICA DOS PETROLEIROS - FUP em face de PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, alegando, em resumo, que os réus no exercício de 
cargo de gestão junto a PETROBRAS confessaram no bojo da "Operação Lava Jato" a prática de 
ilícitos penais que geraram o recebimento de propinas de milhares de reais em prejuízo da 
empresa estatal. Alega que é representante nacional dos empregados da PETROBRAS e devido à 
conduta ilícita dos réus os empregados representados foram profundamente lesados em suas 
honras pessoais em espírito de corpo. Requer a procedência do pedido para que os réus sejam 
condenados, cada um, ao pagamento de indenização de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) 
cujo valor deverá ser colocado a disposição da Fundação Petrobras de Seguridade Social. Com a 
inicial juntou os documentos de fls. 11/382. 
 
   Citação postal do primeiro réu a fls. 485/486. Apresenta sua peça 
de resposta de fls. 408/417, alegando, em resumo, inépcia da inicial e a inexistência de dano 
moral coletivo uma vez que é necessário estar enfatizada a imensidade do dano moral coletivo 
causado pelas agressões apontadas aos interesses transindividuais, a boa imagem afetada, a dor, 
a vergonha, e a forma em que a tranquilidade dos funcionários da Petrobras foram afetados. 
Requer a improcedência do pedido. Junta documentos de fls. 418/434. Agravo de Instrumento 
interposto pelo autor a fls. 579/592. Decisão do agravo proferida pela 19ª Câmara Cível a fls. 
634/635. Citação do segundo réu, por Oficial de Justiça a fls. 646/647. Apresenta sua peça de 
resposta a fls. 655/680, alegando, em resumo, incompetência absoluta deste Juízo, ausência de 
causa de pedir, ilegitimidade passiva em decorrência da existência de termo de colaboração 
premiada, necessidade de suspensão desta demanda em decorrência da tramitação de processo 
criminal e no mérito alega que não há dano moral indenizável uma vez as alegações contra os 
funcionários da PETROBRAS foram realizadas pela imprensa e não pelo réu não havendo dano 
moral coletivo a ser indenizado. Requer a improcedência do pedido. Junta documentos de fls. 
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681/701. Réplica à contestação a fls. 715/724. Informação do autor a fls. 750 que desistiu do 
agravo. Oportunidade de novas provas a fls. 762. Decisão da 19ª Câmara Cível a fls. 782/785. 
Sentença proferida pela 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba juntada a fls. 799/1048. Audiência 
de conciliação a fls. 1072/1074 sem sucesso. Sentença proferida por este Juízo a fls. 1076/108, 
anulada pela 19ª Câmara Cível deste Tribunal da fls. 1435/1455. Autos retornados da superior 
instância foi proferido despacho saneador de fls. 1462/1466 rejeitando todas a preliminares e 
prejudiciais trazidas pelas partes. Pedido de reconsideração formulado pelo segundo réu a fls. 
1500/1504 indeferido a fls. 1542. É o sucinto relatório. 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
 
 
   A questão apresentada nesta demanda constitui matéria 
eminentemente de direito não havendo necessidade de produção de mais nenhuma outra prova 
cabendo neste caso julgamento antecipado do pedido nos termos do artigo 355, I, do CPC.  
 
   As diversas questões preliminares e prejudiciais trazidas pelas 
partes no decorrer desta demanda já foram objeto de análise pelo Juízo conforme decisão 
saneadora de fls. 1462/1466, tendo sido todas rejeitadas não havendo impugnação pelas partes 
pela via adequada. 
 
   Sem mais preliminares ou prejudiciais a decidir passo ao mérito. 
 
   Analisando detalhadamente creio prosperar a pretensão autoral. 
Vejamos. 
 
   Conforme sabemos a possibilidade de dano moral está prevista na 
Constituição da República no artigo 5º, inciso V. A evolução do Direito tem levado a doutrina e 
jurisprudência a entender que ao ser atingido valores e interesses fundamentais de um grupo não 
há como negar que essa coletividade de pessoas a possibilidade de defesa de seu patrimônio 
imaterial desvinculando-o dos conceitos do dano moral individual de dor psíquica como ensina 
Marcelo Freire Sampaio Costa (Dano Moral (Extrapatrimonial) Coletivo, 1ª edição. São Paulo: LTr., 
2009 pág. 59-64): 
 
Em decorrência do moderno paradigma constitucional de ampla proteção do ser humano, 
imperioso afastar a ultrapassada concepção vinculativa da ocorrência do dano moral ou 
extrapatrimonial à esfera subjetiva da dor, sofrimento e emoção, pois tais aspectos são eventuais 
e possíveis consequências da violação perpetrada. Em outras palavras, deve ser excluída a ideia, 
tão difundida quanto errônea, de que o dano moral é a dor sofrida pela pessoa. A dor de fato, é 
apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 
A proteção jurídica hodierna busca alcançar todo e qualquer dano extrapatrimonial, não ficando 
inclusive limitada ao rol de direitos insertos do inciso X da Carta Magna Brasileira (intimidade, vida 
privada, honra e imagem), pois tal enumeração é meramente exemplificativa. 
Ademais, se a concepção de dano extrapatrimonial estivesse somente vinculada à ideia de dor, 
sofrimento, não só poderia aceitar a configuração dessa modalidade de dano à pessoa jurídica 
(violação objetiva do direito ao nome, consideração e reputação social), como acontece na 
realidade pátria (vide súmula n. 227 do Superior Tribunal de Justiça e art. 52 do Código Civil). 
 
 
   O doutrinador Carlos Alberto Bittar Filho sobre o tema discutido 
nesta demanda defende que a coletividade é detentora de direitos imateriais (Do dano moral 
coletivo no atual contexto jurídico brasileiro. In: Sérgio Augustin (Coordenador). Dano moral e sua 
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quantificação. 3ªedição revista e ampliada. Caxias do Sul, RS: Plenum, 2005. páginas 43/66): 
  
Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio 
valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de 
maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico; quer dizer isso, em última instância, 
que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara de dano moral 
individual, aqui também não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o 
agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). 
    
   Por muito tempo o STJ não aplicou o dano moral coletivo, sob o 
argumento da inexistência de direitos imateriais concernentes à coletividade. Todavia, em acórdão 
proferido em 15/12/2009 Recurso Especial 1057274-RS, mudou seu entendimento: 
 
DANO MORAL COLETIVO. PASSE LIVRE. IDOSO. A concessionária do serviço de transporte 
público (recorrida) pretendia condicionar a utilização do benefício do acesso gratuito ao transporte 
coletivo (passe livre) ao prévio cadastramento dos idosos junto a ela, apesar de o art. 38 do 
Estatuto do Idoso ser expresso ao exigir apenas a apresentação de documento de identidade. 
Vem daí a ação civil pública que, entre outros pedidos, pleiteava a indenização do dano moral 
coletivo decorrente desse fato. Quanto ao tema, é certo que este Superior Tribunal tem 
precedentes no sentido de afastar a possibilidade de configurar-se tal dano à coletividade, ao 
restringi-lo às pessoas físicas individualmente consideradas, que seriam as únicas capazes de 
sofrer a dor e o abalo moral necessários à caracterização daquele dano. Porém, essa posição não 
pode mais ser aceita, pois o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da prova da dor, sentimento 
ou abalo psicológico sofridos pelos indivíduos. Como transindividual, manifesta-se no prejuízo à 
imagem e moral coletivas e sua averiguação deve pautar-se nas características próprias aos 
interesses difusos e coletivos. Destarte, o dano moral coletivo pode ser examinado e mensurado. 
Diante disso, a Turma deu parcial provimento ao recurso do MP estadual. Resp 1.057.274-RS, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 1º/12/2009. 
 
 
   Feita esta análise não restam dúvidas que os funcionários 
representados pela sua entidade de classe podem ser sujeitos à ofensa imaterial como grupo, 
pondo por terra os argumentos trazidos pelo primeiro réu em sua bem elaborada peça de resposta 
onde afirma à necessidade de inexistência de abalo a honra objetiva.  
    
   Dito isto, a descrição minuciosa constante nos documentos de 
colaboração premiada relacionados à "Operação Lava-Jato" trazidos pelo autor demonstra que os 
réus nas funções na Diretoria de Abastecimento e Gerência Executiva de Engenharia cobravam o 
pagamento de um percentual dos valores dos vultosos contratos celebrados pela PETROBRAS. 
Tal situação quando veio à tona através da "Operação Lava-Jato" causou profunda repulsa no 
meio social e desconfiança da honorabilidade da empresa estatal que teve seu patrimônio lesado 
em milhares de dólares como se vê pela mera leitura. Os fatos confessados pelos réus apesar de 
a primeira vista causarem prejuízos financeiros diretos a PETROBRAS também causaram 
prejuízos morais aos seus empregados, que na verdade são as pessoas naturais que movimentam 
a empresa, pois com a descoberta do que ocorria no interior da estatal esta passou a ter um 
profundo descrédito no mercado fazendo com que diversos contratos e obras relacionadas à 
exploração do "pré-sal" fossem paralisados ou mesmo cancelados como forma de sanear e reduzir 
as despesas da combalida empresa causando profunda frustração aos empregados que 
trabalharam duramente no projeto. 
 
   Ainda que saibamos hoje que a situação financeira ruim da 
PETROBRAS tenha tido contribuição de outras variáveis econômicas, nota-se que os réus deram 
também contribuição relevante, pois ao se verificar a existência de atos ímprobos na estatal isto 
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gerou profundos reflexos aos seus funcionários que devido ao descrédito reinante de 
cancelamentos de obras, encomendas e contratos criam reais temores de perderem seus 
empregos de uma hora para outra causando profunda intranquilidade coletiva que ainda persiste. 
Tanto isto é verdadeiro que a mídia tem noticiado que a empresa apresentou um Programa de 
Desligamento Voluntário (PDV) com a intenção de reduzir cerca de 15% (quinze por cento) do total 
de 77,8 mil funcionários efetivos (Fonte: Portal G1, notícia de 01/04/2016 
http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2016/04/petrobras-prova-plano-de-demissao-volunt
aria-e-preve-ate-12-mil-adesoes.html) gerando profundo temor de que se não ocorrerem adesões 
suficientes as demissões fatalmente ocorrerão.  
 
   A alegação do segundo réu de que as supostas ofensas aos 
funcionários da PETROBRAS foram feitas pela imprensa não o socorre, pois os comentários 
tiveram como nascedouro a conduta improba dos réus que colocaram em risco a honra do grupo. 
Ora, se não tivessem agido da forma como agiram nada ocorreria na espécie. 
 
   No caso em tela é possível estabelecer um nexo de causalidade 
entre a conduta dos réus e os danos sofridos pelo grupo de funcionários. Embora os problemas 
enfrentados pela PETROBRAS tenham causalidades múltiplas, como afirmado anteriormente, é 
sabido que toda e qualquer circunstância que haja concorrido para produzir o dano é considerada 
como causa. Sua equivalência resulta do fato que suprimida uma delas o dano não se verificaria. 
Se várias são as condições que concorrem para o mesmo resultado, todas têm o mesmo valor, a 
mesma relevância, todas se equivalem e aqui não se indaga qual delas foi a mais adequada a 
produzir um dano a PETROBRAS e por consequência ao patrimônio imaterial do grupo de 
funcionários que a movimentam. No caso os réus como funcionários ocupantes de cargos 
relevantes na estrutura da empresa e gestores de projetos de grande vulto financeiro tinham não 
somente o dever legal, mas moral e ético de serem probos, mas assim agindo colocaram em risco 
a estatal como também os empregos e demais funcionários que lá trabalham. 
 
   Com efeito, os fatos sofridos pelos funcionários da PETROBRAS, 
como grupo, transcenderam a esfera de meros aborrecimentos, configurando inconteste dano 
moral coletivo. Isso porque a conduta dos réus promovendo atos ímprobos em detrimento dos 
demais colegas de casa, por si só transcende o mero aborrecimento, ensejando constrangimentos, 
repulsa, angústia e aflição passíveis de reparação de acordo com o artigo 186 e 187 do Código 
Civil. 
 
   Concernente à quantificação do dano moral coletivo nesta 
demanda, há que se levar em contra os critérios da razoabilidade, proporcionalidade e equidade, 
sem olvidar a extensão do dano, bem como a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim de 
evitar que reincida na sua conduta lesiva. Calha trazer a colação a lição do acatado doutrinador 
Des. Rui Stoco ("in" Tratado de Responsabilidade Civil, Ed. Revista dos Tribunais, SP, 2004, 6ª 
ed., p. 1709), ao discorrer sobre a matéria, nestes precisos termos, "verbis": 
 
"Segundo nosso entendimento a indenização da dor moral, sem descurar desses critérios e 
circunstâncias que o caso concreto exigir, há de buscar, como regra, duplo objetivo: caráter 
compensatório e função punitiva da sanção (prevenção e repressão), ou seja: a) condenar o 
agente causador do dano ao pagamento de certa importância em dinheiro, de modo a puni-lo e 
desestimulá-lo da prática futura de atos semelhantes; b) compensar a vítima com uma importância 
mais ou menos aleatória, em valor fixo e pago de uma só vez, pela perda que se mostrar 
irreparável, ou pela dor e humilhação impostas." 
   Sopesados tais vetores de acordo com o artigo 944 do Código 
Civil e considerando a gravidade da conduta ilícita e a extensão dos prejuízos causados aos 
sujeitos lesados como grupo, reputo adequado o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) 
para cada réu mais adequado para cumprir a função punitiva e dissuasória do instituto diante a 
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lamentável conduta dos réus latente nos autos geradora de abalo imaterial ao grupo. 
    
DISPOSITIVO 
 
   Ante o exposto JULGO PROCEDENTE, nos termos do artigo 487, 
I, do CPC, o pedido de FEDERAÇÃO ÚNICA DOS PETROLEIROS em face de PAULO ROBERTO 
COSTA e PEDRO JOSÉ BARUSCO FILHO, para condenar cada réu ao pagamento de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais) acrescidos de juro de 01% (um por cento) ao mês a contar da 
data da propositura desta demanda e correção monetária a contar da publicação desta sentença, 
a título de dano moral coletivo aos funcionários da PETROBRAS. 
 
   Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e 
honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor total da condenação conforme 
artigo 85, § 2º, do CPC. 
 
   Considerando que o autor agindo como legitimado extraordinário 
na defesa dos interesses dos funcionários da estatal expressamente renunciou na inicial o direito 
ao recebimento dos valores da condenação dos réus, determino ao Cartório que após o depósito 
nos autos intime-se a Fundação Petrobras de Seguridade Social, por Oficial de Justiça para que 
no prazo de 15 (quinze) dias proceda ao levantamento da quantia depositada. 
  
   Certificado o trânsito em julgado sem manifestação das partes e 
recolhida eventual custa processual faltante dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. 
.  
 

Rio de Janeiro, 17/02/2020. 
 
 

Lindalva Soares Silva - Juiz Titular 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Lindalva Soares Silva 
 

Em ____/____/_____ 
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